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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta lei modifica a Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 

2003, que dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências, e o Decreto-lei 

nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal, a fim de tipificar crimes contra 

a pessoa idosa. 

Art. 2º A Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, passa a 

vigorar acrescida dos seguintes artigos 95-A a 95-E: 

“Art. 95-A. Deixar o funcionário público ou pessoa a ele 

equiparada de prestar ao idoso atendimento preferencial 

imediato e individualizado junto a órgãos públicos e privados 

prestadores de serviços à população: 

Pena – reclusão, de seis meses a um ano, e multa.” 

“Art. 95-B. Deixar de comunicar à autoridade competente 

negligência, discriminação, violência, crueldade ou opressão ao 

idoso, ou atentado aos seus direitos, por ação ou omissão, do 

qual seja testemunha ou tenha conhecimento: 

Pena – reclusão, de seis meses a um ano.” 

"Art. 95-C. Fraudar o cadastramento de pessoa idosa junto a 

órgãos públicos ou pessoas jurídicas de direito privado, ou 

expedir fraudulentamente laudo de saúde, a fim de prejudicar, 

dificultar ou impedir o exercício de seus direitos sociais e de 

isenção tributária: 

Pena - reclusão, de dois a cinco anos, e multa." 

"Art. 95-D. Negar ao paciente idoso internado ou em 

observação o direito a acompanhante autorizado pelo 

profissional de saúde responsável pelo tratamento, ou deixar 

de proporcionar as condições adequadas para a sua 

permanência em tempo integral: 

Pena - reclusão, de seis meses a um ano, e multa." 

"Art. 95-E. Deixar de notificar os casos de suspeita ou 

confirmação de violência praticada contra pessoa idosa às 

autoridades competentes, ou omitir da notificação dados ou 

informações ou prestá-los fraudulentamente: 
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Pena - reclusão, de dois a cinco anos, e multa. 

Parágrafo único. Na mesma pena incorre a autoridade sanitária 

que deixar de comunicar a notificação compulsória a qualquer 

das autoridades previstas no art. 19, V." 

Art. 3º O Decreto-lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940, 

passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 121. ............................................................................. 

............................................................................................. 

§ 4º Sendo o homicídio culposo, a pena é aumentada de um 

terço se o crime resulta de inobservância de regra técnica de 

profissão, arte ou ofício; se o agente deixa de prestar imediato 

socorro à vítima, não procura diminuir as conseqüências do 

seu ato, ou foge para evitar prisão em flagrante; ou se a vítima 

é menor de quatorze ou maior de sessenta anos. 

§ 4º-A Sendo o homicídio doloso, a pena é aumentada dois 

terços se o crime é praticado contra pessoa menor de quatorze 

ou maior de sessenta anos. 

...................................................................................” (NR) 

“Art. 129. ............................................................................. 

............................................................................................. 

§ 11. Na hipótese do § 9º deste artigo, a pena será aumentada 

de um terço se o crime for cometido contra pessoa portadora 

de deficiência, menor de quatorze ou maior de sessenta anos. 

..................................................................................” (NR) 

“Art. 135-A. .......................................................................... 

............................................................................................. 

§ 2º A pena é aumentada de um terço se o crime é cometido 

conta pessoa menor de quatorze anos, maior de sessenta anos 

ou portadora de deficiência.” 

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

Este projeto de lei tem por objetivo aperfeiçoar o Estatuto do 

Idoso e o Código Penal com a tipificação de novos crimes contra a pessoa idosa. 

O Estatuto do Idoso constitui fundamental e substancioso 

marco protetivo às pessoas maiores de sessenta anos. Congrega disposições 

acerca dos direitos e obrigações para com essas pessoas, em diversas áreas. 

Constitui uma das mais avançadas peças de legislação do mundo sobre a matéria, 

muito superior a de países como Estados Unidos, Canadá, Reino Unido e Austrália, 

sobretudo por ser um diploma legal federal e de conteúdo extremamente 

abrangente. 

Ocorre que, como toda obra humana, esta lei tão importante 

para os brasileiros carece de inovações e aperfeiçoamentos, a fim de que 

acompanhe a evolução da sociedade e solucione com mais eficácia e efetividade os 

problemas ainda existentes, sendo o mais grave e preocupante a violência contra a 

pessoa idosa. 

Exsurge daí a importância de se utilizar o direito penal como 

ferramenta para a prevenção e punição da violência contra o idoso, mormente 

quando insuficientes ou ineficazes os instrumentos legais disponíveis na esfera 

administrativa e civil. 

O art. 3º, parágrafo único, inciso I, do Estatuto do Idoso 

estabelece que a garantia de prioridade compreende o atendimento preferencial 

imediato e individualizado do idoso junto aos órgãos públicos e privados prestadores 

de serviços à população. Contudo, não prevê qualquer punição àquele que 

descumpre essa determinação legal. 

Assim sendo, propõe-se o acréscimo do art. 95-A a fim de 

tipificar como crime a conduta de “deixar o funcionário público ou pessoa a ele 

equiparada de prestar ao idoso atendimento preferencial imediato e individualizado”, 

cominando pena de reclusão, de seis meses a um ano, e multa. 

O art. 4º, caput, do Estatuto determina que o idoso não será 

objeto de qualquer tipo de negligência, discriminação, violência, crueldade ou 

opressão, devendo ser punido, na forma da lei, todo atentado aos seus direitos, por 

ação ou omissão. O § 1º estabelece que é dever de todos prevenir a ameaça ou 

violação aos direitos do idoso. 

Seu art. 5º dispõe que a inobservância das normas de 
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prevenção importará em responsabilidade à pessoa física ou jurídica nos termos da 

lei. 

Ainda, o art. 6º determina que todo cidadão tem o dever de 

comunicar à autoridade competente qualquer forma de violação ao Estatuto do Idoso 

que tenha testemunhado ou de que tenha conhecimento. 

Contudo, o Estatuto igualmente não prevê qualquer tipo de 

sancionamento à pessoa que se omite e deixa de fazer tal comunicação. 

A fim de suprir essa lacuna da lei especial, propomos que a 

referida omissão seja criminalizada com o acréscimo do art. 95-B, com pena de 

reclusão de seis meses a um ano. 

Com a finalidade de melhor tutelar o direito do idoso à vida, o 

Estatuto alterou o art. 121, § 4º, do Código Penal, determinando que no homicídio 

doloso praticado contra pessoa maior de sessenta anos a pena seja aumentada de 

um terço. 

Além de considerar insuficiente o acréscimo de pena para o 

homicídio doloso cometido contra idoso, entendemos que o legislador poderia ter 

disciplinado mais adequadamente o aumento de pena quando o idoso é vítima de 

homicídio culposo. 

Dessa forma, propomos o desmembramento da norma prevista 

no § 4º do art. 121 do Código Penal da seguinte forma: previsão de causa de 

aumento de pena de um terço para o homicídio culposo praticado contra o idoso na 

primeira parte do § 4º, e alocação de sua segunda parte como § 4º-A, a determinar 

que a pena será aumentada de dois terços se o idoso for vítima de homicídio doloso. 

A Lei nº 11.340, de 2006, que criou mecanismos para coibir a 

violência doméstica e familiar contra a mulher, promoveu alterações consideráveis 

no art. 129 do Código Penal, fixando regras especiais para a lesão corporal 

praticada como violência doméstica, a teor do disposto em seus §§ 9º a 11. No 

entanto, a proteção da norma do § 11 se limitou à pessoa portadora de deficiência, 

não tendo o idoso sido incluído nessa regra. 

Propomos, assim, seja alterada a redação do § 11 do art. 129 

do Código Penal, a fim de se prever que na lesão corporal praticada como violência 

doméstica a pena seja aumentada de um terço se o crime for cometido também 

contra pessoa maior de sessenta anos. 
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Uma das práticas muito comuns a que são submetidas 

pessoas enfermas é a imposição de garantia pecuniária para a prestação de 

assistência hospitalar. Por essa razão, o legislador tipificou como crime a exigência 

de cheque-caução, nota promissória ou qualquer garantia, bem como o 

preenchimento prévio de formulários administrativos como condição para o 

atendimento médico-hospitalar emergencial. A conduta é prevista como crime no art. 

135-A do Código Penal, o qual comina pena de detenção de três meses a um ano e 

multa. 

No particular, mister se faz considerar que grande parte das 

pessoas que procuram atendimento médico-hospitalar são idosas, e esse número 

tende a aumentar ainda mais, tendo em vista que os dados do IBGE estimam o 

aumento constante e progressivo da população idosa nos próximos anos. 

A prática proibida pelo art. 135-A do Código Penal, 

infelizmente, ainda é realidade em muitos hospitais brasileiros, e as pessoas idosas 

são dela as maiores vítimas. 

Para melhor protegê-las, propomos que ao art. 135-A seja 

acrescentado parágrafo a determinar que a pena será aumentada de um terço 

quando o crime for cometido contra pessoa maior de sessenta anos. Incluímos 

também na regra as pessoas menores de quatorze anos e portadoras de deficiência 

física, a fim de guardar harmonia com o disposto no inciso II do § 7º do art. 121 do 

Código Penal. 

O art. 15, caput, do Estatuto assegura atenção integral à saúde 

do idoso por intermédio do Sistema Único de Saúde (SUS). O inciso I de seu § 1º 

determina que a prevenção e a manutenção da saúde do idoso serão efetivadas, 

entre outros, por meio de cadastramento da população idosa em base territorial. 

O § 5º do art. 15 proíbe que se exija o comparecimento do 

idoso enfermo perante os órgãos públicos, devendo o agente público promover o 

contato necessário com o idoso em sua residência se houver interesse do poder 

público, e quando for de interesse do próprio idoso este se fará representar por 

procurador legalmente constituído. 

Por sua vez, o § 6º do art. 15 assegura ao idoso enfermo 

atendimento domiciliar pela perícia médica do Instituto Nacional do Seguro Social 

(INSS), pelo serviço público de saúde ou pelo serviço privado de saúde, contratado 

ou conveniado que integre SUS, para expedição do laudo de saúde necessário ao 

exercício de seus direitos sociais e de isenção tributária. 
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Ocorre que tanto o cadastramento quanto o atendimento 

domiciliar pela perícia médica do SUS para expedição do laudo de saúde, não raras 

vezes, se realiza fraudulentamente, com o intuito maior de lesar o erário. 

A dilapidação de recursos do INSS por pessoas, associações e 

organizações criminosas especializadas em ludibriar os usuários do sistema e 

fraudar a Previdência Social é uma realidade e um problema crônico no Brasil, e 

constitui mais um fator negativo para o aumento no rombo do sistema previdenciário 

e o prejuízo aos milhões de contribuintes que dele dependem, dos quais parcela 

considerável são pessoas idosas. 

Na tentativa de minorar e erradicar esse grave problema, 

propomos seja inserido ao Estatuto do Idoso o art. 95-C, a fim de criminalizar as 

condutas de fraudar o cadastramento de idosos juntos aos órgãos competentes e 

fraudar a expedição do laudo de saúde ou na notificação omitir dados ou 

informações ou prestá-las fraudulentamente, para impedir que o idoso tenha acesso 

a seus direitos sociais e a isenção tributária. 

Um dos outros direitos do idoso constantemente desrespeitado 

é o acompanhamento em caso de internação ou observação. De acordo com o art. 

16 do Estatuto é assegurado ao idoso internado ou em observação o direito a 

acompanhante, devendo o órgão de saúde proporcionar as condições adequadas 

para a sua permanência em tempo integral, desde que tenha havido autorização 

médica. 

Essa não é a realidade que encontramos em muitos hospitais 

da rede de saúde. Se é corriqueiro nos nosocômios a negação de acompanhante a 

pessoa sem qualquer condição especial, a situação se torna mais grave e 

preocupante quando se trata de paciente idoso. 

Afim de resguardar e assegurar o exercício de tão importante 

direito, propomos a inclusão do art. 95-D, impondo pena de detenção de seis meses 

a um ano e multa a quem negar o direito a acompanhante ou deixar de proporcionar 

as condições adequadas o acompanhamento. 

A Lei nº 12.461, de 2011, positivou no ordenamento jurídico 

brasileiro mais uma conquista para o idoso, uma ferramenta valiosa para a 

efetivação de seus direitos em caso de violência. Trata-se da notificação 

compulsória. 

Consoante determina o art. 19 do Estatuto do Idoso, os casos 

de suspeita ou confirmação de violência praticada contra idosos serão objeto de 
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notificação compulsória pelos serviços de saúde público e privados à autoridade 

sanitária, bem como serão obrigatoriamente comunicados por eles à autoridade 

policial, ao Ministério Público e aos Conselhos Municipal, Estadual e Nacional do 

Idoso. 

A despeito dessa determinação, sabemos que muitos casos de 

violência contra o idoso são ocultados, tolerados e omitidos, por diversos motivos, 

criando-se uma situação de permanência e danos às vezes irreparáveis à vítima. 

Por essa razão a notificação é fundamental ao sistema de proteção, pois permite 

que as autoridades responsáveis tenham ciências dessas ocorrências e tomem as 

medidas cabíveis para fazer cessar e punir tais abusos. 

Temos de assegurar que a notificação seja mesmo 

compulsória, punindo adequadamente as pessoas que, embora tenham a obrigação 

legal de fazê-la, se omitam. 

Propomos, então, a positivação do art. 95-E para tipificar a 

conduta de deixar de notificar os casos de suspeita ou confirmação de violência 

praticada contra pessoa idosa às autoridades competentes, ou omitir da notificação 

dados ou informações ou prestá-los fraudulentamente. Na mesma pena incorre a 

autoridade sanitária que deixar de comunicar a notificação compulsória às 

autoridades previstas nos incisos I a V do art. 19. 

A teor do disposto no art. 2º do Estatuto do Idoso, "é obrigação 

da família, da comunidade, da sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, 

com absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à 

educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à 

dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária ". 

Acreditamos que as medidas propostas muito contribuirão para 

que, diretamente ou por via reflexa, o plexo de direitos do idoso assegurados pelo 

Estatuto do Idoso sejam respeitados. 

Certa de que meus pares bem aquilatarão as propostas 

apresentadas, conclamo-os a apoiar a aprovação deste projeto de lei. 

Sala das Sessões, em 6 de abril de 2017. 
 

 

Deputado LUCIO VALE 

(Presidente do Cedes) 
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Deputada CRISTIANE BRASIL  

(Relatora) 

 

 

Deputado CAPITÃO AUGUSTO 

  

Deputada PROFª DORINHA 

SEABRA REZENDE 

 

Deputado REMÍDIO MONAI 

 _____________________________ 

Deputado EVAIR DE MELO 

 

Deputado RÔMULO GOUVEIA 

  

Deputado FÉLIX MENDONÇA 
JÚNIOR 

 

Deputado RONALDO BENEDET 

  

Deputado JAIME MARTINS 

 

Deputado JHC 

  

Deputado VÍTOR LIPPI 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 10.741, DE 1º DE OUTUBRO DE 2003 
 

Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 

providências.  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

TÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º É instituído o Estatuto do Idoso, destinado a regular os direitos 

assegurados às pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos.  
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Art. 2º O idoso goza de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, 

sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhe, por lei ou por 

outros meios, todas as oportunidades e facilidades, para preservação de sua saúde física e 

mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em condições de liberdade 

e dignidade.  

Art. 3º É obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do Poder Público 

assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à 

alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à 

dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária.  

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende:  

I - atendimento preferencial imediato e individualizado junto aos órgãos públicos 

e privados prestadores de serviços à população;  

II - preferência na formulação e na execução de políticas sociais públicas 

específicas;  

III - destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a 

proteção ao idoso;  

IV - viabilização de formas alternativas de participação, ocupação e convívio do 

idoso com as demais gerações;  

V - priorização do atendimento do idoso por sua própria família, em detrimento 

do atendimento asilar, exceto dos que não a possuam ou careçam de condições de manutenção 

da própria sobrevivência;  

VI - capacitação e reciclagem dos recursos humanos nas áreas de geriatria e 

gerontologia e na prestação de serviços aos idosos;  

VII - estabelecimento de mecanismos que favoreçam a divulgação de informações 

de caráter educativo sobre os aspectos biopsicossociais de envelhecimento;  

VIII - garantia de acesso à rede de serviços de saúde e de assistência social locais.  

IX - prioridade no recebimento da restituição do Imposto de Renda. (Inciso 

acrescido pela Lei nº 11.765, de 5/8/2008) 

Art. 4º Nenhum idoso será objeto de qualquer tipo de negligência, discriminação, 

violência, crueldade ou opressão, e todo atentado aos seus direitos, por ação ou omissão, será 

punido na forma da lei.  

§ 1º É dever de todos prevenir a ameaça ou violação aos direitos do idoso.  

§ 2º As obrigações previstas nesta Lei não excluem da prevenção outras 

decorrentes dos princípios por ela adotados.  

Art. 5º A inobservância das normas de prevenção importará em responsabilidade à 

pessoa física ou jurídica nos termos da lei.  

Art. 6º Todo cidadão tem o dever de comunicar à autoridade competente qualquer 

forma de violação a esta Lei que tenha testemunhado ou de que tenha conhecimento.  

Art. 7º Os Conselhos Nacional, Estaduais, do Distrito Federal e Municipais do 

Idoso, previstos na Lei nº 8.842, de 4 de janeiro de 1994, zelarão pelo cumprimento dos 

direitos do idoso, definidos nesta Lei.  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO II 

DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO IV 

DO DIREITO À SAÚDE 

 

Art. 15. É assegurada a atenção integral à saúde do idoso, por intermédio do 

Sistema Único de Saúde - SUS, garantindo-lhe o acesso universal e igualitário, em conjunto 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=578928&seqTexto=101843&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=578928&seqTexto=101843&PalavrasDestaque=
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articulado e contínuo das ações e serviços, para a prevenção, promoção, proteção e 

recuperação da saúde, incluindo a atenção especial às doenças que afetam preferencialmente 

os idosos.  

§ 1º A prevenção e a manutenção da saúde do idoso serão efetivadas por meio de:  

I - cadastramento da população idosa em base territorial;  

II - atendimento geriátrico e gerontológico em ambulatórios;  

III - unidades geriátricas de referência, com pessoal especializado nas áreas de 

geriatria e gerontologia social;  

IV - atendimento domiciliar, incluindo a internação, para a população que dele 

necessitar e esteja impossibilitada de se locomover, inclusive para idosos abrigados e 

acolhidos por instituições públicas, filantrópicas ou sem fins lucrativos e eventualmente 

conveniadas com o Poder Público, nos meios urbano e rural;  

V - reabilitação orientada pela geriatria e gerontologia, para redução das seqüelas 

decorrentes do agravo da saúde.  

§ 2º Incumbe ao Poder Público fornecer aos idosos, gratuitamente, medicamentos, 

especialmente os de uso continuado, assim como próteses, órteses e outros recursos relativos 

ao tratamento, habilitação ou reabilitação.  

§ 3º É vedada a discriminação do idoso nos planos de saúde pela cobrança de 

valores diferenciados em razão da idade.  

§ 4º Os idosos portadores de deficiência ou com limitação incapacitante terão 

atendimento especializado, nos termos da lei.  

§ 5º É vedado exigir o comparecimento do idoso enfermo perante os órgãos 

públicos, hipótese na qual será admitido o seguinte procedimento:  

I - quando de interesse do poder público, o agente promoverá o contato necessário 

com o idoso em sua residência; ou  

II - quando de interesse do próprio idoso, este se fará representar por procurador 

legalmente constituído. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.896, de 18/12/2013) 

§ 6º É assegurado ao idoso enfermo o atendimento domiciliar pela perícia médica 

do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, pelo serviço público de saúde ou pelo serviço 

privado de saúde, contratado ou conveniado, que integre o Sistema Único de Saúde - SUS, 

para expedição do laudo de saúde necessário ao exercício de seus direitos sociais e de isenção 

tributária. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.896, de 18/12/2013) 

Art. 16. Ao idoso internado ou em observação é assegurado o direito a 

acompanhante, devendo o órgão de saúde proporcionar as condições adequadas para a sua 

permanência em tempo integral, segundo o critério médico.  

Parágrafo único. Caberá ao profissional de saúde responsável pelo tratamento 

conceder autorização para o acompanhamento do idoso ou, no caso de impossibilidade, 

justificá-la por escrito.  

Art. 17. Ao idoso que esteja no domínio de suas faculdades mentais é assegurado 

o direito de optar pelo tratamento de saúde que lhe for reputado mais favorável.  

Parágrafo único. Não estando o idoso em condições de proceder à opção, esta será 

feita:  

I - pelo curador, quando o idoso for interditado;  

II - pelos familiares, quando o idoso não tiver curador ou este não puder ser 

contactado em tempo hábil;  

III - pelo médico, quando ocorrer iminente risco de vida e não houver tempo hábil 

para consulta a curador ou familiar;  

IV - pelo próprio médico, quando não houver curador ou familiar conhecido, caso 

em que deverá comunicar o fato ao Ministério Público.  

Art. 18. As instituições de saúde devem atender aos critérios mínimos para o 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12896-18-dezembro-2013-777702-publicacaooriginal-142383-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12896-18-dezembro-2013-777702-publicacaooriginal-142383-pl.html
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atendimento às necessidades do idoso, promovendo o treinamento e a capacitação dos 

profissionais, assim como orientação a cuidadores familiares e grupos de auto-ajuda.  

Art. 19. Os casos de suspeita ou confirmação de violência praticada contra idosos 

serão objeto de notificação compulsória pelos serviços de saúde públicos e privados à 

autoridade sanitária, bem como serão obrigatoriamente comunicados por eles a quaisquer dos 

seguintes órgãos: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.461, de 26/7/2011, 

publicada no DOU de 27/7/2011, em vigor 90 dias após a publicação) 

I - autoridade policial;  

II - Ministério Público;  

III - Conselho Municipal do Idoso;  

IV - Conselho Estadual do Idoso;  

V - Conselho Nacional do Idoso. 

§ 1º Para os efeitos desta Lei, considera-se violência contra o idoso qualquer ação 

ou omissão praticada em local público ou privado que lhe cause morte, dano ou sofrimento 

físico ou psicológico. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.461, de 26/7/2011, publicada no 

DOU de 27/7/2011, em vigor 90 dias após a publicação) 

§ 2º Aplica-se, no que couber, à notificação compulsória prevista no caput deste 

artigo, o disposto na Lei nº 6.259, de 30 de outubro de 1975. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

12.461, de 26/7/2011, publicada no DOU de 27/7/2011, em vigor 90 dias após a publicação) 

 

CAPÍTULO V 

DA EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER 

 

Art. 20. O idoso tem direito a educação, cultura, esporte, lazer, diversões, 

espetáculos, produtos e serviços que respeitem sua peculiar condição de idade.  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO VI 

DOS CRIMES 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO II 

DOS CRIMES EM ESPÉCIE 

 

Art. 95. Os crimes definidos nesta Lei são de ação penal pública incondicionada, 

não se lhes aplicando os arts. 181 e 182 do Código Penal.  

Art. 96. Discriminar pessoa idosa, impedindo ou dificultando seu acesso a 

operações bancárias, aos meios de transporte, ao direito de contratar ou por qualquer outro 

meio ou instrumento necessário ao exercício da cidadania, por motivo de idade:  

Pena - reclusão de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e multa.  

§ 1º Na mesma pena incorre quem desdenhar, humilhar, menosprezar ou 

discriminar pessoa idosa, por qualquer motivo.  

§ 2º A pena será aumentada de 1/3 (um terço) se a vítima se encontrar sob os 

cuidados ou responsabilidade do agente.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
 

Código Penal. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte lei:  

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12461-26-julho-2011-611103-publicacaooriginal-133247-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12461-26-julho-2011-611103-publicacaooriginal-133247-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12461-26-julho-2011-611103-publicacaooriginal-133247-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12461-26-julho-2011-611103-publicacaooriginal-133247-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12461-26-julho-2011-611103-publicacaooriginal-133247-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12461-26-julho-2011-611103-publicacaooriginal-133247-pl.html
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....................................................................................................................................................... 

PARTE ESPECIAL 

(Canceladas na Parte Especial quaisquer referências a valores de multas, substituindo-se a 

expressão "multa de" por "multa" de acordo com o art. 2º da Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

 

TÍTULO I 

DOS CRIMES CONTRA A PESSOA 

 

CAPÍTULO I 

DOS CRIMES CONTRA A VIDA 

 

Homicídio simples  
Art. 121. Matar alguém:  

Pena - reclusão, de seis a vinte anos.  

 

Caso de diminuição de pena  

§ 1º Se o agente comete o crime impelido por motivo de relevante valor social ou 

moral, ou sob o domínio de violenta emoção, logo em seguida a injusta provocação da vítima, 

o juiz pode reduzir a pena de um sexto a um terço.  

 

Homicídio qualificado  

§ 2º Se o homicídio é cometido:  

I - mediante paga ou promessa de recompensa, ou por outro motivo torpe;  

II - por motivo fútil;  

III - com emprego de veneno, fogo, explosivo, asfixia, tortura ou outro meio 

insidioso ou cruel, ou de que possa resultar perigo comum;  

IV - à traição, de emboscada, ou mediante dissimulação ou outro recurso que 

dificulte ou torne impossível a defesa do ofendido;  

V - para assegurar a execução, a ocultação, a impunidade ou vantagem de outro 

crime;  

 

Feminicídio  

VI - contra a mulher por razões da condição de sexo feminino; (Inciso acrescido 

pela Lei nº 13.104, de 9/3/2015) 

VII - contra autoridade ou agente descrito nos arts. 142 e 144 da Constituição 

Federal, integrantes do sistema prisional e da Força Nacional de Segurança Pública, no 

exercício da função ou em decorrência dela, ou contra seu cônjuge, companheiro ou                                                                               

parente consanguíneo até terceiro grau, em razão dessa condição: (Inciso acrescido pela Lei 

nº 13.142, de 6/7/2015) 

Pena - reclusão, de doze a trinta anos.  

 

§ 2º-A Considera-se que há razões de condição de sexo feminino quando o crime 

envolve: 

I - violência doméstica e familiar; 

II - menosprezo ou discriminação à condição de mulher. (Parágrafo acrescido 

pela Lei nº 13.104, de 9/3/2015) 

 

Homicídio culposo  

§ 3º Se o homicídio é culposo:  

Pena - detenção, de um a três anos.  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13104-9-marco-2015-780225-publicacaooriginal-146279-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13104-9-marco-2015-780225-publicacaooriginal-146279-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13142-6-julho-2015-781170-publicacaooriginal-147463-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13142-6-julho-2015-781170-publicacaooriginal-147463-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13104-9-marco-2015-780225-publicacaooriginal-146279-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13104-9-marco-2015-780225-publicacaooriginal-146279-pl.html
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Aumento de pena  

§ 4º No homicídio culposo, a pena é aumentada de 1/3 (um terço), se o crime 

resulta de inobservância de regra técnica de profissão, arte ou ofício, ou se o agente deixa de 

prestar imediato socorro à vítima, não procura diminuir as conseqüências do seu ato, ou foge 

para evitar prisão em flagrante. Sendo doloso o homicídio, a pena é aumentada de 1/3 (um 

terço) se o crime é praticado contra pessoa menor de 14 (quatorze) ou maior de 60 (sessenta) 

anos. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 10.741, de 1/10/2003) 

§ 5º Na hipótese de homicídio culposo, o juiz poderá deixar de aplicar a pena, se 

as conseqüências da infração atingiram o próprio agente de forma tão grave que a sanção 

penal se torne desnecessária. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 6.416, de 24/5/1977) 

§ 6º A pena é aumentada de 1/3 (um terço) até a metade se o crime for praticado 

por milícia privada, sob o pretexto de prestação de serviço de segurança, ou por grupo de 

extermínio. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.720, de 27/9/2012) 

§ 7º A pena do feminicídio é aumentada de 1/3 (um terço) até a metade se o crime 

for praticado: 

I - durante a gestação ou nos 3 (três) meses posteriores ao parto; 

II - contra pessoa menor de 14 (catorze) anos, maior de 60 (sessenta) anos ou com 

deficiência; 

III - na presença de descendente ou de ascendente da vítima. (Parágrafo acrescido 

pela Lei nº 13.104, de 9/3/2015) 

 

Induzimento, instigação ou auxílio a suicídio  
Art. 122. Induzir ou instigar alguém a suicidar-se ou prestar-lhe auxílio para que o 

faça:  

Pena - reclusão, de dois a seis anos, se o suicídio se consuma; ou reclusão, de um 

a três anos, se da tentativa de suicídio resulta lesão corporal de natureza grave.  

Parágrafo único. A pena é duplicada:  

 

Aumento de pena  
I - se o crime é praticado por motivo egoístico;  

II - se a vítima é menor ou tem diminuída, por qualquer causa, a capacidade de 

resistência.  

...................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO II 

DAS LESÕES CORPORAIS 

 

Lesão corporal 
Art. 129. Ofender a integridade corporal ou a saúde de outrem:  

Pena - detenção, de três meses a um ano.  

 

Lesão corporal de natureza grave  

§ 1º Se resulta:  

I - Incapacidade para as ocupações habituais, por mais de trinta dias;  

II - perigo de vida;  

III - debilidade permanente de membro, sentido ou função;  

IV - aceleração de parto:  

Pena - reclusão, de um a cinco anos.  

§ 2º Se resulta:  

I - Incapacidade permanente para o trabalho;  

II - enfermidade incurável;  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497511&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497511&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=366407&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12720-27-setembro-2012-774283-publicacaooriginal-137730-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13104-9-marco-2015-780225-publicacaooriginal-146279-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13104-9-marco-2015-780225-publicacaooriginal-146279-pl.html
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III- perda ou inutilização de membro, sentido ou função; (Retificado no DOU de 

3/1/1941) 

IV - deformidade permanente;  

V - aborto:  

Pena - reclusão, de dois a oito anos.  

 

Lesão corporal seguida de morte  

§ 3º Se resulta morte e as circunstâncias evidenciam que o agente não quis o 

resultado, nem assumiu o risco de produzi-lo:  

Pena - reclusão, de quatro a doze anos.  

 

Diminuição de pena  

§ 4º Se o agente comete o crime impelido por motivo de relevante valor social ou 

moral ou sob o domínio de violenta emoção, logo em seguida a injusta provocação da vítima, 

o juiz pode reduzir a pena de um sexto a um terço.  

 

Substituição da pena  

§ 5º O juiz, não sendo graves as lesões, pode ainda substituir a pena de detenção 

pela de multa:  

I - se ocorre qualquer das hipóteses do parágrafo anterior;  

II - se as lesões são recíprocas.  

 

Lesão corporal culposa  

§ 6º Se a lesão é culposa:  

Pena - detenção, de dois meses a um ano.  

 

Aumento de pena  

§ 7º Aumenta-se a pena de 1/3 (um terço) se ocorrer qualquer das hipóteses dos 

§§ 4º e 6º do art. 121 deste Código. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.720, de 

27/9/2012) 

§ 8º Aplica-se à lesão culposa o disposto no § 5º do art. 121. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 6.416, de 24/5/1977 e com nova redação dada pela Lei nº 8.069, de 

13/7/1990) 

 

Violência doméstica 

§ 9º Se a lesão for praticada contra ascendente, descendente, irmão, cônjuge ou 

companheiro, ou com quem conviva ou tenha convivido, ou, ainda, prevalecendo-se o agente 

das relações domésticas, de coabitação ou de hospitalidade:  

Pena - detenção, de 3 (três) meses a 3 (três) anos. (Parágrafo acrescido pela Lei 

nº 10.886, de 17/7/2004 e com nova redação dada pela Lei nº 11.340, de 7/8/2006) 

§ 10. Nos casos previstos nos §§ 1º a 3º deste artigo, se as circunstâncias são as 

indicadas no § 9º deste artigo, aumenta-se a pena em 1/3 (um terço). (Parágrafo acrescido 

pela Lei nº 10.886, de 17/7/2004) 

§ 11. Na hipótese do § 9º deste artigo, a pena será aumentada de um terço se o 

crime for cometido contra pessoa portadora de deficiência. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

11.340, de 7/8/2006) 

§ 12. Se a lesão for praticada contra autoridade ou agente descrito nos arts. 142 e 

144 da Constituição Federal, integrantes do sistema prisional e da Força Nacional de 

Segurança Pública, no exercício da função ou em decorrência dela, ou contra seu cônjuge, 

companheiro ou parente consanguíneo até terceiro grau, em razão dessa condição, a pena é 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1940-1949/decreto-lei-2848-7-dezembro-1940-412868-retificacao-13765-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1940-1949/decreto-lei-2848-7-dezembro-1940-412868-retificacao-13765-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12720-27-setembro-2012-774283-publicacaooriginal-137730-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12720-27-setembro-2012-774283-publicacaooriginal-137730-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=366407&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=366407&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=372211&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=372211&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=532667&seqTexto=14989&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=532667&seqTexto=14989&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=545133&seqTexto=57150&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=545133&seqTexto=57150&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=532667&seqTexto=14989&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=532667&seqTexto=14989&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=545133&seqTexto=57150&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=545133&seqTexto=57150&PalavrasDestaque=
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aumentada de um a dois terços. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.142, de 6/7/2015) 

 

CAPÍTULO III 

DA PERICLITAÇÃO DA VIDA E DA SAUDE 

 

Perigo de contágio venéreo  
Art. 130. Expor alguém, por meio de relações sexuais ou qualquer ato libidinoso, 

a contágio de moléstia venérea, de que sabe ou deve saber que está contaminado:  

Pena - detenção, de três meses a um ano, ou multa.  

§ 1º Se é intenção do agente transmitir a moléstia:  

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa.  

§ 2º Somente se procede mediante representação.  

...................................................................................................................................................... 

Omissão de socorro  
Art. 135. Deixar de prestar assistência, quando possível fazê-lo sem risco pessoal, 

a criança abandonada ou extraviada, ou a pessoa inválida ou ferida, ao desamparo ou em 

grave e iminente perigo; ou não pedir, nesses casos, o socorro da autoridade pública:  

Pena - detenção de um a seis meses, ou multa.  

Parágrafo único. A pena é aumentada de metade, se da omissão resulta lesão 

corporal de natureza grave, e triplicada, se resulta a morte.  

 

Condicionamento de atendimento médico-hospitalar emergencial 

Art. 135-A. Exigir cheque-caução, nota promissória ou qualquer garantia, bem 

como o preenchimento prévio de formulários administrativos, como condição para o 

atendimento médico-hospitalar emergencial:  

Pena - detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, e multa.  

Parágrafo único. A pena é aumentada até o dobro se da negativa de atendimento 

resulta lesão corporal de natureza grave, e até o triplo se resulta a morte. (Artigo acrescido 

pela Lei nº 12.653, de 28/5/2012) 

 

Maus tratos  
Art. 136. Expor a perigo a vida ou a saúde de pessoa sob sua autoridade, guarda 

ou vigilância, para fim de educação, ensino, tratamento ou custódia, quer privando-a de 

alimentação ou cuidados indispensáveis, quer sujeitando-a a trabalho excessivo ou 

inadequado, quer abusando de meios de correção ou disciplina:  

 Pena - detenção, de dois meses a um ano, ou multa.  

§ 1º Se do fato resulta lesão corporal de natureza grave: 

Pena - reclusão, de um a quatro anos.  

§2º Se resulta a morte:  

Pena - reclusão, de quatro a doze anos.  

§3º Aumenta-se a pena de um terço, se o crime é praticado contra pessoa menor 

de catorze anos. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 8.069, de 13/7/1990) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 11.340, DE 7 DE AGOSTO DE 2006 
 

Cria mecanismos para coibir a violência 

doméstica e familiar contra a mulher, nos 

termos do § 8º do art. 226 da Constituição 

Federal, da Convenção sobre a Eliminação de 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13142-6-julho-2015-781170-publicacaooriginal-147463-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12653-28-maio-2012-613095-publicacaooriginal-136223-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12653-28-maio-2012-613095-publicacaooriginal-136223-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=372211&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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Todas as Formas de Discriminação contra as 

Mulheres e da Convenção Interamericana para 

Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra 

a Mulher; dispõe sobre a criação dos Juizados 

de Violência Doméstica e Familiar contra a 

Mulher; altera o Código de Processo Penal, o 

Código Penal e a Lei de Execução Penal; e dá 

outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

TÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º Esta Lei cria mecanismos para coibir e prevenir a violência doméstica e 

familiar contra a mulher, nos termos do § 8º do art. 226 da Constituição Federal, da 

Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Violência contra a Mulher, da 

Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher e de 

outros tratados internacionais ratificados pela República Federativa do Brasil; dispõe sobre a 

criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; e estabelece 

medidas de assistência e proteção às mulheres em situação de violência doméstica e familiar.  

Art. 2º Toda mulher, independentemente de classe, raça, etnia, orientação sexual, 

renda, cultura, nível educacional, idade e religião, goza dos direitos fundamentais inerentes à 

pessoa humana, sendo-lhe asseguradas as oportunidades e facilidades para viver sem 

violência, preservar sua saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual e 

social.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 12.461, DE 26 DE JULHO DE 2011 
 

Altera a Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 

2003, para estabelecer a notificação 

compulsória dos atos de violência praticados 

contra o idoso atendido em serviço de saúde.  

  

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Esta Lei altera o art. 19 da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, para 

prever a notificação compulsória dos atos de violência praticados contra idosos atendidos em 

estabelecimentos de saúde públicos ou privados.  

 

Art. 2º O art. 19 da Lei nº 10.741, de 2003, passa a vigorar com a seguinte 

redação:  

 

"Art. 19. Os casos de suspeita ou confirmação de violência praticada contra 

idosos serão objeto de notificação compulsória pelos serviços de saúde 

públicos e privados à autoridade sanitária, bem como serão 

obrigatoriamente comunicados por eles a quaisquer dos seguintes órgãos: 
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..........................................................................................................................  

§ 1º Para os efeitos desta Lei, considera-se violência contra o idoso qualquer 

ação ou omissão praticada em local público ou privado que lhe cause morte, 

dano ou sofrimento físico ou psicológico.  

§ 2º Aplica-se, no que couber, à notificação compulsória prevista no caput 

deste artigo, o disposto na Lei nº 6.259, de 30 de outubro de 1975." (NR) 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias após a data de sua publicação.  

 

Brasília, 26 de julho de 2011; 190º da Independência e 123º da República.  

 

DILMA ROUSSEFF  

Maria do Rosário Nunes  

Alexandre Rocha Santos Padilha  
 

COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA 

 
I – RELATÓRIO  

 
        O projeto de lei nº 7.350, de 2017, modifica a Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 
2003 - Estatuto do Idoso, e o Decreto-lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – 
Código Penal, tipificando diversas condutas contra a pessoa idosa. 
       A proposição acrescenta ao Estatuto do Idoso os arts. 95-A a 95-E, os seguintes 
tipos penais: 
“Art. 95-A. Deixar o funcionário público ou pessoa a ele equiparada de prestar ao 
idoso atendimento preferencial imediato e individualizado junto a órgãos públicos e 
privados prestadores de serviços à população: 
Pena – reclusão, de seis meses a um ano, e multa.” 
“Art. 95-B. Deixar de comunicar à autoridade competente negligência, discriminação, 
violência, crueldade ou opressão ao idoso, ou atentado aos seus direitos, por ação 
ou omissão, do qual seja testemunha ou tenha conhecimento: 
Pena – reclusão, de seis meses a um ano.” 
"Art. 95-C. Fraudar o cadastramento de pessoa idosa junto a órgãos públicos ou 
pessoas jurídicas de direito privado, ou expedir fraudulentamente laudo de saúde, a 
fim de prejudicar, dificultar ou impedir o exercício de seus direitos sociais e de 
isenção tributária: 
Pena - reclusão, de dois a cinco anos, e multa." 
"Art. 95-D. Negar ao paciente idoso internado ou em observação o direito a 
acompanhante autorizado pelo profissional de saúde responsável pelo tratamento, 
ou deixar de proporcionar as condições adequadas para a sua permanência em 
tempo integral: 
Pena - reclusão, de seis meses a um ano, e multa." 
"Art. 95-E. Deixar de notificar os casos de suspeita ou confirmação de violência 
praticada contra pessoa idosa às autoridades competentes, ou omitir da notificação 
dados ou informações ou prestá-los fraudulentamente: 
Pena - reclusão, de dois a cinco anos, e multa. 
Parágrafo único. Na mesma pena incorre a autoridade sanitária que deixar de 
comunicar a notificação compulsória a qualquer das autoridades previstas no art. 19, 
V." 
     Na justificação, os autores argumentam que é importante utilizar o direito penal 
como ferramenta para a prevenção e punição da violência contra o idoso, mormente 
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quando insuficientes ou ineficazes os instrumentos legais disponíveis na esfera 
administrativa e civil. 

No Código Penal, o Projeto de Lei nº 7.350, de 2017, altera o § 4º do art. 
121: 

§ 4º Sendo o homicídio culposo, a pena é aumentada de um terço se o crime 
resulta de inobservância de regra técnica de profissão, arte ou ofício; se o agente 
deixa de prestar imediato socorro à vítima, não procura diminuir as consequências 
do seu ato, ou foge para evitar prisão em flagrante; ou se a vítima é menor de 
quatorze ou maior de sessenta anos. 

§ 4º-A Sendo o homicídio doloso, a pena é aumentada dois terços se o crime 
é praticado contra pessoa menor de quatorze ou maior de sessenta anos. 

Altera, também, o § 11 do art. 129: 
§ 11. Na hipótese do § 9º deste artigo, a pena será aumentada de um terço 

se o crime for cometido contra pessoa portadora de deficiência, menor de quatorze 
ou maior de sessenta anos. 

Por fim, propõe alteração do § 2º do art. 135-A: 
§ 2º A pena é aumentada de um terço se o crime é cometido conta pessoa 

menor de quatorze anos, maior de sessenta anos ou portadora de deficiência.”  

 
É o relatório. 

 
II – VOTO DO RELATOR  
 
          Compete a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa, nos 
termos do disposto no art. 32, caput e inciso XXV, alínea “h”, do Regimento Interno 
desta Câmara dos Deputados, pronunciar-se sobre o mérito de matérias legislativas 
relativas ao regime jurídico de proteção à pessoa idosa. 
            E, como as modificações legislativas de que tratam o Projeto de Lei nº  7.350, 
de 2017, inserem-se no âmbito do Estatuto do Idoso em vigor (que institui regime 
jurídico de proteção à pessoa idosa) e se destinam a estabelecer normas protetivas 
da pessoa idosa, cabe a esta Comissão sobre o mérito de tais propostas legislativas 
se manifestar. 
             A proposição, ao tipificar condutas que agridem direitos das pessoas idosas, 
estabelece normas de proteção aos bens jurídicos que esta comissão visa garantir e 
fortalecer. 
        Circunscrevendo-nos à competência desta Comissão de Defesa dos Direitos da 
Pessoa Idosa, que analisa apenas o mérito da proposição, no que tange à proteção 
dos idosos, entendemos que a proposição merece ser aprovada. Ressaltamos que a 
análise  da  constitucionalidade e da juridicidade da matéria será feita pela Comissão 
de Constituição e Justiça e de Cidadania. 
       Assim, diante do exposto, voto pela aprovação do PL 7.350/2017. 
 

Sala da Comissão, em 31 de maio de 2017.  
 
 

Deputado DELEGADO WALDIR 
Relator  
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III - PARECER DA COMISSÃO  
 

A Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa, em 
reunião ordinária realizada hoje, opinou pela aprovação do Projeto de Lei nº 
7.350/2017, nos termos do Parecer do Relator, Deputado Delegado Waldir.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Gilberto Nascimento - Presidente, Antonio Bulhões, Carlos 
Henrique Gaguim, Conceição Sampaio, Creuza Pereira, Delegado Waldir, Eros 
Biondini, Geovania de Sá, Geraldo Resende, João Marcelo Souza, Leandre, 
Pompeo de Mattos, Raquel Muniz, Roberto de Lucena - Titulares, Angelim, Carmen 
Zanotto, Heitor Schuch, Laura Carneiro, Marco Antônio Cabral, Reginaldo Lopes e 
Ricardo Teobaldo - Suplentes.  

Sala da Comissão, em 7 de junho de 2017.  

 
Deputado GILBERTO NASCIMENTO  

Presidente  
 

PROJETO DE LEI N.º 7.887, DE 2017 
(Da Sra. Rosinha da Adefal) 

 
Altera os arts. 94, 96, 97, 98 e 99 da Lei no 10.741, de 1º de outubro 
2003, que dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências.  
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-7350/2017.  
 

 
O Congresso Nacional decreta:  

 

Art. 1º  Os artigos 94, 96, 97, 98 e 99 da Lei nº 10.741, de 1º de outubro 2003, 

passam a vigorar com a seguinte redação:  

 

“Art. 94. Aos crimes previstos nesta Lei aplicam-se, subsidiariamente, as disposições 

do Código Penal e do Código de Processo Penal e, no que couber,  da Lei nº 9.099, 

de 26 de setembro de 1995.” (NR) 

 “Art. 96. .................................................................  

Pena – reclusão, de 1 (um) a 2 (dois) anos, e multa. 

..................................................................” (NR)  
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“Art. 97. ................................................................... 

 Pena – reclusão, de 1 (um) a 2 (dois) anos, e multa. 

..........................................................................” (NR)  

“Art. 98. ...................................................................  

Pena - reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa.” (NR) 

 “Art. 99. ...................................................................  

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.” (NR) 

 § 1o ..........................................................................  

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa.” (NR) 

 § 2o ..........................................................................  

Pena  -  reclusão, de 4 (quatro) a 12 (doze) anos, e multa.” (NR) 

 Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Sala da Sessões, em 19 de junho de 2017.  

J U S T I F I C A T I V A 

    O Estatuto do Idoso, Lei 10.741/03, hoje traz penas muito 

singelas em relação aos atos delituosos contra os idosos. pois segue o 

procedimento da Lei 9099/95 que foi alterada com a edição posterior da Lei 

11.313/06, que suprimiu expressamente o conceito que constava da Lei nº 

10.259/01, promovendo uma. 

    Com a edição da Lei nº 11.313/06, criou-se uma visão unificada 

das infração de menor potencial ofensivo, e então todas as contravenções penais e 

os crimes cuja pena máxima não excedesse dois anos (com ou sem multa), 

entraram nesse rol, independentemente do rito processual, ou da competência ser 

da Justiça Federal ou da Justiça Comum.  

    Em decisão, o STF considerou que os crimes previstos na Lei 

10.741/03 – Estatuto do Idoso, cuja pena máxima privativa de liberdade não 

ultrapasse 4 (quatro) anos, aplicar-se-iam apenas o “procedimento” previsto na Lei 

nº 9.099, de 26 de setembro de 1.995 - Juizados Especiais Civis e Criminais no 

âmbito da Justiça Federal -  sem os institutos de despenalização, desde que os 

delitos cuja pena máxima não excedam 2 (dois) anos, previstos dentro ou fora do 

estatuto em debate.  

    A atual redação do art. 94 da Lei 10.741/03, interpretado pelo 

STF gerou, portanto, um conflito jurídico. Deve-se observar que o procedimento do 

rito da Lei no 9.099/95, sem os institutos despenalizantes, torna-se sem sentido.  
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    Consideramos que a pena aplicada com detenção é por demais 

singela, razão pela qual sugerimos a aplicação de reclusão e com penas maiores, no 

sentido de que merecem limites abstratos de punição mais severos em homenagem 

ao princípio da proporcionalidade e eficiente proteção à dignidade dos idosos, 

conforme prevê o art. 228 da Constituição Federal.  

   Não podemos como legisladores ignorar o que vem acontecendo 

no país. Os agressores de idosos estão por toda a parte e eles sabem que a punição 

é branda. 

    As notícias que se têm em relação à violência contra idosos 

são preocupantes. Em 2015 O Disque 100 recebeu 62.563 denúncias,  a maior 

parte por negligência. 

    Todo dia, pessoas com mais de 60 anos sofrem pela 

vulnerabilidade causada pela idade. Violência física, violência psicológica, violência 

patrimonial, negligência. Para especialistas, no entanto, há subnotificação dos 

casos. Os números que chegam ao Disque Denúncia são apenas a ponta do iceberg 

que esconde a violência contra a pessoa idosa no  país. 

     Nos últimos dias a população brasileira ficou chocada com as 

imagens  que foram amplamente  divulgadas pelos meios de comunicação e nas 

redes sociais de um  filho,  que  de forma  cruel e covarde, agredia a mãe já idosa na 

cidade de São Luís no estado do Maranhão.    

    Mas nem tudo é desesperança! E é isto que nos motiva e nos 

conforta. Podemos encontrar iniciativas de proteção aos idosos em todos os 

lugares no Brasil. Existem  excelentes e bem sucedidos programas e projetos 

governamentais nas esferas municipais, estaduais e federal, visando assegurar os 

direitos da pessoas idosa. 

    A sociedade civil organizada também se destaca. Inúmeras 

iniciativas se espalham pelo Brasil também com o objetivo de garantir segurança 

ao idoso.  Instituições e pessoas se levantam por esta nação, se dedicando à 

proteção das pessoas com mais idade.  Podemos citar, como exemplo, o jovem 

Benedito Aarão Sales de Araújo, bacharel em direito, residente em Águas Claras 

no Distrito Federal, que o Brasil e o mundo aprenderam a admirar por sua 

dedicação à Dona Adelina de Sousa Sales, sua avó querida, uma idosa com 

Doença de Alzheimer. 

   O jovem Benedito tem contas nas redes sociais e um canal de 

vídeo. É conhecido como um dos mais destacados “youtuber” com milhões de 

seguidores, por apresentar diariamente, ao vivo, sem nenhum truque de 

maquiagem ou roteiro prévio, a rotina de uma idosa com Doença Alzheimer.  Ele 

mostra de forma despojada como cuida de sua avó e desafia as famílias, em 

especial as pessoas mais jovens, a aceitarem e se dedicarem de forma 
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incondicional  aos idosos com enfermidades graves.  

   As transmissões ao vivo ficaram conhecidas como “Nossa 

Novela, ou “Benedito e a Vozinha”. Por todos os lugares se ouve falar da dupla 

querida que conquistou os corações no Brasil. 

   Benedito e seus seguidores, indignados com tantas cenas de 

violências contra idosos que circulam nas redes sociais, sugeriram as mudanças 

no Estatuto do Idoso e penas mais rigorosas para agressores, mudanças que 

apresento em forma do presente projeto de lei.   

    A pedido de milhares de brasileiros que acompanham  a rotina 

de “Benedito  e a Vozinha”  a  presente  proposta  legislativa se convertida em Lei 

Federal, passará  a ser conhecida   como “LEI DA VOZINHA” em homenagem  à 

Dona Adelina, a querida vozinha que ganhou nas redes sociais milhões de netos, 

que diariamente param tudo que estão fazendo  para participar de  sua rotina em 

mais um capítulo de “Nossa Novela” da vida real. 

    Nesse sentido solicitamos a provação dos nobres pares à 

proposição que fará justiça aos atos cometidos contra os idosos. 

 

    Deputada Federal  Rosinha da Adefal 
               PT do B/AL 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  

DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

PREÂMBULO 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos 

direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 

igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 

preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, 

com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 

Constituição da República Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO VIII 

DA ORDEM SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 
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CAPÍTULO VII 

DA FAMÍLIA, DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DO JOVEM E DO IDOSO 

(Denominação do capítulo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

....................................................................................................................................................... 

Art. 228. São penalmente inimputáveis os menores de dezoito anos, sujeitos às 

normas da legislação especial.  

Art. 229. Os pais têm o dever de assistir, criar e educar os filhos menores, e os 

filhos maiores têm o dever de ajudar e amparar os pais na velhice, carência ou enfermidade.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 10.741, DE 1º DE OUTUBRO DE 2003 
 

Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 

providências.  
  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO VI 

DOS CRIMES 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 93. Aplicam-se subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei nº 

7.347, de 24 de julho de 1985.  

Art. 94. Aos crimes previstos nesta Lei, cuja pena máxima privativa de liberdade 

não ultrapasse 4 (quatro) anos, aplica-se o procedimento previsto na Lei nº 9.099, de 26 de 

setembro de 1995, e, subsidiariamente, no que couber, as disposições do Código Penal e do 

Código de Processo Penal.  

 

CAPÍTULO II 

DOS CRIMES EM ESPÉCIE 

 

Art. 95. Os crimes definidos nesta Lei são de ação penal pública incondicionada, 

não se lhes aplicando os arts. 181 e 182 do Código Penal.  

Art. 96. Discriminar pessoa idosa, impedindo ou dificultando seu acesso a 

operações bancárias, aos meios de transporte, ao direito de contratar ou por qualquer outro 

meio ou instrumento necessário ao exercício da cidadania, por motivo de idade:  

Pena - reclusão de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e multa.  

§ 1º Na mesma pena incorre quem desdenhar, humilhar, menosprezar ou 

discriminar pessoa idosa, por qualquer motivo.  

§ 2º A pena será aumentada de 1/3 (um terço) se a vítima se encontrar sob os 

cuidados ou responsabilidade do agente.  

Art. 97. Deixar de prestar assistência ao idoso, quando possível fazê-lo sem risco 

pessoal, em situação de iminente perigo, ou recusar, retardar ou dificultar sua assistência à 

saúde, sem justa causa, ou não pedir, nesses casos, o socorro de autoridade pública:  

Pena - detenção de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e multa.  

Parágrafo único. A pena é aumentada de metade, se da omissão resulta lesão 

corporal de natureza grave, e triplicada, se resulta a morte.  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2010/emendaconstitucional-65-13-julho-2010-607266-publicacaooriginal-128078-pl.html
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Art. 98. Abandonar o idoso em hospitais, casas de saúde, entidades de longa 

permanência, ou congêneres, ou não prover suas necessidades básicas, quando obrigado por 

lei ou mandado:  

Pena - detenção de 6 (seis) meses a 3 (três) anos e multa.  

Art. 99. Expor a perigo a integridade e a saúde, física ou psíquica, do idoso, 

submetendo-o a condições desumanas ou degradantes ou privando-o de alimentos e cuidados 

indispensáveis, quando obrigado a fazê-lo, ou sujeitando-o a trabalho excessivo ou 

inadequado:  

Pena - detenção de 2 (dois) meses a 1 (um) ano e multa.  

§ 1º Se do fato resulta lesão corporal de natureza grave:  

Pena - reclusão de 1 (um) a 4 (quatro) anos.  

§ 2º Se resulta a morte:  

Pena - reclusão de 4 (quatro) a 12 (doze) anos.  

Art. 100. Constitui crime punível com reclusão de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e 

multa:  

I - obstar o acesso de alguém a qualquer cargo público por motivo de idade;  

II - negar a alguém, por motivo de idade, emprego ou trabalho;  

III - recusar, retardar ou dificultar atendimento ou deixar de prestar assistência à 

saúde, sem justa causa, a pessoa idosa;  

IV - deixar de cumprir, retardar ou frustrar, sem justo motivo, a execução de 

ordem judicial expedida na ação civil a que alude esta Lei;  

V - recusar, retardar ou omitir dados técnicos indispensáveis à propositura da ação 

civil objeto desta Lei, quando requisitados pelo Ministério Público.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 9.099, DE 26 DE SETEMBRO DE 1995 
 

Dispõe sobre os Juizados Especiais Civis e 

Criminais e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º Os Juizados Especiais Cíveis e Criminais, órgãos da Justiça Ordinária, 

serão criados pela União, no Distrito Federal e nos Territórios, e pelos Estados, para 

conciliação, processo, julgamento e execução, nas causas de sua competência.  

Art. 2º O processo orientar-se-á pelos critérios da oralidade, simplicidade, 

informalidade, economia processual e celeridade, buscando, sempre que possível, a 

conciliação ou a transação.  

 

CAPÍTULO II 

DOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS 

 

Seção I 

Da competência 
 

Art. 3º O Juizado Especial Cível tem competência para conciliação, processo e 
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julgamento das causas cíveis de menor complexidade, assim consideradas:  

I - as causas cujo valor não exceda a quarenta vezes o salário mínimo;  

II - as enumeradas no art. 275, inciso II, do Código de Processo Civil;  

III - a ação de despejo para uso próprio;  

IV - as ações possessórias sobre bens imóveis de valor não excedente ao fixado no 

inciso I deste artigo.  

§ 1º Compete ao Juizado Especial promover a execução:  

I - dos seus julgados;  

II - dos títulos executivos extrajudiciais, no valor de até quarenta vezes o salário 

mínimo, observado o disposto no § 1º do art. 8º desta Lei.  

§ 2º Ficam excluídas da competência do Juizado Especial as causas de natureza 

alimentar, falimentar, fiscal e de interesse da Fazenda Pública, e também as relativas a 

acidentes de trabalho, a resíduos e ao estado e capacidade das pessoas, ainda que de cunho 

patrimonial.  

§ 3º A opção pelo procedimento previsto nesta Lei importará em renúncia ao 

crédito excedente ao limite estabelecido neste artigo, excetuada a hipótese de conciliação.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 11.313, DE 28 DE JUNHO DE 2006 
 

Altera os arts. 60 e 61 da Lei nº 9.099, de 26 

de setembro de 1995, e o art. 2º da Lei nº 

10.259, de 12 de julho de 2001, pertinentes à 

competência dos Juizados Especiais Criminais, 

no âmbito da Justiça Estadual e da Justiça 

Federal. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1º Os arts. 60 e 61 da Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995, passam a 

vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 60. O Juizado Especial Criminal, provido por juízes togados ou 

togados e leigos, tem competência para a conciliação, o julgamento e a 

execução das infrações penais de menor potencial ofensivo, respeitadas as 

regras de conexão e continência. 

Parágrafo único. Na reunião de processos, perante o juízo comum ou o 

tribunal do júri, decorrentes da aplicação das regras de conexão e 

continência, observar-se-ão os institutos da transação penal e da composição 

dos danos civis." (NR) 

"Art. 61. Consideram-se infrações penais de menor potencial ofensivo, para 

os efeitos desta Lei, as contravenções penais e os crimes a que a lei comine 

pena máxima não superior a 2 (dois) anos, cumulada ou não com multa." 

(NR) 

Art. 2º O art. 2º da Lei nº 10.259, de 12 de julho de 2001, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

"Art. 2º Compete ao Juizado Especial Federal Criminal processar e julgar os 

feitos de competência da Justiça Federal relativos às infrações de menor 

potencial ofensivo, respeitadas as regras de conexão e continência. 

Parágrafo único. Na reunião de processos, perante o juízo comum ou o 
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tribunal do júri, decorrente da aplicação das regras de conexão e 

continência, observar-se-ão os institutos da transação penal e da composição 

dos danos civis." (NR) 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Brasília, 28 de junho de 2006; 185º da Independência e 118º da República. 

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Márcio Thomaz Bastos 

 

LEI Nº 10.259, DE 12 DE JULHO DE 2001 
 

Dispõe sobre a instituição dos Juizados 

Especiais Cíveis e Criminais no âmbito da 

Justiça Federal. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º. São instituídos os Juizados Especiais Cíveis e Criminais da Justiça 

Federal, aos quais se aplica, no que não conflitar com esta Lei, o disposto na Lei nº 9.099, de 

26 de setembro de 1995.  

Art. 2º Compete ao Juizado Especial Federal Criminal processar e julgar os feitos 

de competência da Justiça Federal relativos às infrações de menor potencial ofensivo, 

respeitadas as regras de conexão e continência. (“Caput” do artigo com redação dada pela 

Lei nº 11.313, de 28/6/2006) 

Parágrafo único. Na reunião de processos, perante o juízo comum ou o tribunal do 

júri, decorrente da aplicação das regras de conexão e continência, observar-se-ão os institutos 

da transação penal e da composição dos danos civis. (Parágrafo único com redação dada 

pela Lei nº 11.313, de 28/6/2006) 

Art. 3º. Compete ao Juizado Especial Federal Cível processar, conciliar e julgar 

causas de competência da Justiça Federal até o valor de sessenta salários mínimos, bem como 

executar as suas sentenças.  

§ 1º Não se incluem na competência do Juizado Especial Cível as causas:  

I - referidas no art. 109, incisos II, III e XI, da Constituição Federal, as ações de 

mandado de segurança, de desapropriação, de divisão e demarcação, populares, execuções 

fiscais e por improbidade administrativa e as demandas sobre direitos ou interesses difusos, 

coletivos ou individuais homogêneos;  

II - sobre bens imóveis da União, autarquias e fundações públicas federais;  

III - para a anulação ou cancelamento de ato administrativo federal, salvo o de 

natureza previdenciária e o de lançamento fiscal;  

IV - que tenham como objeto a impugnação da pena de demissão imposta a 

servidores públicos civis ou de sanções disciplinares aplicadas a militares.  

§ 2º Quando a pretensão versar sobre obrigações vincendas, para fins de 

competência do Juizado Especial, a soma de doze parcelas não poderá exceder o valor 

referido no art. 3º, caput.  

§ 3º No foro onde estiver instalada Vara do Juizado Especial, a sua competência é 

absoluta.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=543933&seqTexto=54728&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=543933&seqTexto=54728&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=543933&seqTexto=54728&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=543933&seqTexto=54728&PalavrasDestaque=
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PROJETO DE LEI N.º 8.865, DE 2017 
(Da Sra. Leandre) 

 
Altera os arts. 97, 99 e 101 da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, 
que dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências, para 
aumentar a pena a crimes cometidos contra a pessoa idosa. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-7887/2017.  
 

 
O Congresso Nacional decreta:  

 

Art. 1º Esta lei altera os arts. 97, 99 e 101 da Lei nº 10.741, de 1º de 

outubro de 2003, que dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências, 

para aumentar a pena a crimes cometidos contra a pessoa idosa. 

Art. 2º O art. 97, da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 97 ....................................................... 

Pena: detenção de 1 (um) ano e 6(seis meses) 

a 3 (três) anos e multa.” (NR)  

Art. 3º O art. 99, da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 99 ....................................................... 

Pena: detenção de 1 (um) ano e 6 (seis) meses 

a 3 (três) anos e multa.” (NR)  

Art. 4º O parágrafo primeiro do art. 99, da Lei nº 10.741, de 1º de 

outubro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 99....................................................... 

§ 1º............................................................. 

Pena: reclusão de 2 (dois) anos a 4 (quatro) 

anos e multa.” (NR) 

 Art. 5º O artigo 101, da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 101 ..................................................... 
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Pena: detenção de 6 (seis) meses a 3 (três) 

anos e multa.” (NR)  

 Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação 

 
JUSTIFICATIVA 

 
O Estatuto do Idoso dispõe sobre “o papel da família, da 

comunidade, da sociedade e do Poder Público de assegurar ao idoso, com absoluta 

prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, à 

cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao 

respeito e à convivência familiar e comunitária" 

No mesmo sentido, o protocolo de San Salvador, ratificado pelo 

Brasil, compreende, em seu art. 17, a proteção às pessoas idosas, ao estabelecer 

que “toda pessoa tem direito à proteção especial na velhice”. 

Uma das formas de assegurar tais direitos e garantias é utilizar o 

Direito Penal como instrumento apto para proteger o bem jurídico tutelado, impondo 

sanções punitivas aos que desrespeitam a norma.  

Em que pese o legislador já prever que o sujeito que comete crimes 

contra a pessoa idosa deve ser repreendido de forma mais veemente, em razão da 

vulnerabilidade daqueles que atingiram os 60 anos, é notório que as tipificações 

consideradas de menor potencial ofensivo e que são abarcadas pelo procedimento 

previsto na lei nº 9.099/1995 (lei dos juizados especiais) acabam ocorrendo em 

maior número, ante as benesses postas pelo diploma legal mencionado. Ocorre que 

algumas das previsões do Estatuto do Idoso, que são assim regidas, já que suas 

penas máximas são de dois anos, devem ter suas penas majoradas, com o intuito 

de se punir de maneira mais rigorosa e inibir a conduta, em razão da gravidade que 

se apresenta quando cometida contra a pessoa idosa.   

Sugere-se o aumento de pena para os seguintes tipos penais do 

Estatuto do Idoso: 

a) Artigo 97: Deixar de prestar assistência ao idoso, 

quando possível fazê-lo sem risco pessoal, em situação de iminente 

perigo, ou recusar, retardar ou dificultar sua assistência à saúde, sem justa 

causa, ou não pedir, nesses casos, o socorro de autoridade pública. A 
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Pena é, hoje, de detenção de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e multa; 

b)   Artigo 99: Expor a perigo a integridade e a saúde, 

física ou psíquica, do idoso, submetendo-o a condições desumanas ou 

degradantes ou privando-o de alimentos e cuidados indispensáveis, 

quando obrigado a fazê-lo, ou sujeitando-o a trabalho excessivo ou 

inadequado. A pena prevista é de detenção de 2 (dois) meses a 1 (um) 

ano e multa e se do fato resulta lesão corporal de natureza grave passa-se 

a reclusão de 1 (um) a 4 (quatro) anos. 

c) Art. 101. Deixar de cumprir, retardar ou frustrar, 

sem justo motivo, a execução de ordem judicial expedida nas ações em 

que for parte ou interveniente o idoso. Atualmente, tem pena de detenção 

de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e multa. 

O artigo 97 passa, diante da proposta que se apresenta, a ter pena 

de detenção de 1 (um) ano e 6 (seis meses) a 3 (três) anos e multa; o artigo 99, 

detenção de 1 (um) ano e 6 (seis) meses a 3 (três) anos e multa; em seu parágrafo 

primeiro, reclusão de 2 (dois) anos a 4 (quatro) anos e multa e; no artigo 101, 

detenção de 6 (seis) meses a 3 (três) anos e multa.  

A prática diária na defesa dos direitos do idoso tem revelado 

espantoso aumento da violência, especialmente a praticada no âmbito familiar. No 

momento atual de violência quase epidêmica contra o idoso devemos fazer uso de 

todos os recursos legais possíveis para a cessação dessa verdadeira crueldade. 

Ante o exposto, conto com o apoio dos nobres pares para a 

aprovação da proposta, que tem como maior intuito salvaguardar a vida e a 

dignidade da pessoa idosa.  

Sala das Sessões, 18 de outubro de 2017  

 

Deputada Federal LEANDRE 
(PV-PR) 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 
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LEI Nº 10.741, DE 1º DE OUTUBRO DE 2003 
 

Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 

providências.  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO VI 

DOS CRIMES 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO II 

DOS CRIMES EM ESPÉCIE 

....................................................................................................................................................... 

Art. 97. Deixar de prestar assistência ao idoso, quando possível fazê-lo sem risco 

pessoal, em situação de iminente perigo, ou recusar, retardar ou dificultar sua assistência à 

saúde, sem justa causa, ou não pedir, nesses casos, o socorro de autoridade pública:  

Pena - detenção de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e multa.  

Parágrafo único. A pena é aumentada de metade, se da omissão resulta lesão 

corporal de natureza grave, e triplicada, se resulta a morte.  

Art. 98. Abandonar o idoso em hospitais, casas de saúde, entidades de longa 

permanência, ou congêneres, ou não prover suas necessidades básicas, quando obrigado por 

lei ou mandado:  

Pena - detenção de 6 (seis) meses a 3 (três) anos e multa.  

Art. 99. Expor a perigo a integridade e a saúde, física ou psíquica, do idoso, 

submetendo-o a condições desumanas ou degradantes ou privando-o de alimentos e cuidados 

indispensáveis, quando obrigado a fazê-lo, ou sujeitando-o a trabalho excessivo ou 

inadequado:  

Pena - detenção de 2 (dois) meses a 1 (um) ano e multa.  

§ 1º Se do fato resulta lesão corporal de natureza grave:  

Pena - reclusão de 1 (um) a 4 (quatro) anos.  

§ 2º Se resulta a morte:  

Pena - reclusão de 4 (quatro) a 12 (doze) anos.  

Art. 100. Constitui crime punível com reclusão de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e 

multa:  

I - obstar o acesso de alguém a qualquer cargo público por motivo de idade;  

II - negar a alguém, por motivo de idade, emprego ou trabalho;  

III - recusar, retardar ou dificultar atendimento ou deixar de prestar assistência à 

saúde, sem justa causa, a pessoa idosa;  

IV - deixar de cumprir, retardar ou frustrar, sem justo motivo, a execução de 

ordem judicial expedida na ação civil a que alude esta Lei;  

V - recusar, retardar ou omitir dados técnicos indispensáveis à propositura da ação 

civil objeto desta Lei, quando requisitados pelo Ministério Público.  

Art. 101. Deixar de cumprir, retardar ou frustrar, sem justo motivo, a execução de 

ordem judicial expedida nas ações em que for parte ou interveniente o idoso:  

Pena - detenção de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e multa.  

Art. 102. Apropriar-se de ou desviar bens, proventos, pensão ou qualquer outro 

rendimento do idoso, dando-lhes aplicação diversa da de sua finalidade:  

Pena - reclusão de 1 (um) a 4 (quatro) anos e multa.  

....................................................................................................................................................... 
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....................................................................................................................................................... 

DECRETO Nº 3.321, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1999 
 

Promulga o Protocolo Adicional à Convenção 

Americana sobre Direitos Humanos em 

Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e 

Culturais "Protocolo de São Salvador", 

concluído em 17 de novembro de 1988, em 

São Salvador, El Salvador.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

84, inciso VIII, da Constituição; 

 

Considerando que o Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos 

Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, "Protocolo de São 

Salvador" foi concluído em 17 de novembro de 1988, em São Salvador, El Salvador;  

Considerando que o Congresso Nacional aprovou o ato multilateral em epígrafe 

por meio do Decreto Legislativo nº 56, de 19 de abril de 1995;  

Considerando que o Protocolo em tela entrou em vigor internacional em 16 de 

novembro de 1999;  

Considerando que o Governo brasileiro depositou o Instrumento de Adesão do 

referido ato em 21 de agosto de 1996, passando o mesmo a vigorar, para o Brasil, em 16 de 

novembro de 1999;  

 

DECRETA :  

 

Art. 1º  O Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos 

em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, "Protocolo de São Salvador", 

concluído em 17 de novembro de 1988, em São Salvador, El Salvador, apenso por cópia a 

este Decreto, deverá ser executado e cumprido tão inteiramente como nele se contém.  

Art. 2º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 30 de dezembro de 1999; 178º da Independência e 111º da República.  

 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO  

Luiz Felipe de Seixas Corrêa  

 

PROTOCOLO ADICIONAL À CONVENÇÃO AMERICANA SOBRE DIREITOS 

HUMANOS EM MATÉRIA DE DIREITOS ECONÔMICOS, SOCIAIS E CULTURAIS 

(PROTOCOLO DE SÃO SALVADOR) 

 

(Adotado durante à XVIII Assembléia-Geral da Organização dos Estados Americanos, em 

São Salvador, em 17 de novembro de 1988) 

 

A Assembléia-Geral, 

 

Vistos: 

 

A resolução AG/RES. 836 (XVI-0/86), mediante a qual a Assembléia-Geral 

tomou nota do Projeto de Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos 
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Humanos, submetidos pela Comissão interamericana de Direitos Humanos, e o transmitiu aos 

Governos dos Estados-Partes da Convenção param que formulassem suas observações e 

comentários sobre o Projeto e remetessem ao Conselho Permanente para estudo e 

apresentação à Assembléia-Geral, em seu Décimo Sétimo Período Ordinário de Sessões; 

A resolução AG/RES. 887 (XVII-0/87), na qual solicitou ao Conselho Permanente 

que, com base no projeto apresentado pela Comissão interamericana de Direitos Humanos e 

nas observações e comentários formulados pelos Governos dos Estados-Partes na Convenção, 

apresentasse a Assembléia-Geral, em seu Décimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, um 

projeto de Protocolo Adicional à Convenção, em matéria de direitos econômicos, sociais e 

culturais; e 

O Relatório do Conselho Permanente que submete à Assembléia Geral o referido 

Projeto de Protocolo Adicional, e 

Considerando: 

Que a Convenção Americana sobre os Direitos Humanos estabelece que poderão 

ser submetidos à consideração dos Estados-Partes, reunidos por ocasião da Assembléia-Geral 

da Organização dos Estados Americanos, projetos de protocolos adicionais a essa Convenção, 

com a finalidade de incluir progressivamente no seu regime de proteção outros direitos e 

liberdades; e 

 A importância que reveste para o Sistema Interamericano a adoção de um 

Protocolo Adicional à Convenção, em matéria de direitos econômicos, sociais e culturais, 
 

Resolve: 
 

Adotar o seguinte Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos 

Humanos em matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (Protocolo de São 

Salvador): 

Preâmbulo 
 

Os Estados-Partes na Convenção Americana sobre os Direitos Humanos (Pacto de 

São José da Costa Rica), 

Reafirmando seu propósito de consolidar neste Continente, dentro do quadro das 

instituições democráticas, um regime de liberdade pessoal e de justiça social, fundado no 

respeito dos direitos essenciais do homem; 

Reconhecendo que os direitos essenciais do homem não derivam do fato de ser ele 

nacional de determinado Estado, mas sim do fato de terem como fundamento os atributos da 

pessoa humana, razão por que justificam uma proteção internacional, de natureza 

convencional, coadjuvante ou complementar da que oferece o direito interno dos Estados 

americanos; 

Considerando a estreita relação que existe entre a vigência dos direitos 

econômicos, sociais e culturais e a dos direitos civis e políticos, por motivo de as diferentes 

categorias de direito constituírem um todo indissolúvel que tem sua base no reconhecimento 

da dignidade da pessoa humana, razão pela qual exigem tutela e promoção permanente, com o 

objetivo de conseguir sua plena vigência, sem que jamais possa justificar-se a violação de uns 

a pretexto da observação de outros; 

Reconhecendo os benefícios decorrentes do fomento e desenvolvimento da 

cooperação entre os Estados e das relações internacionais; 

Recordando que, de acordo com a Declaração Universal dos Direitos do Homem e 

com a Convenção Americana sobre os Direitos Humanos, só pode tornar-se realidade o ideal 

do ser humano livre, isento de temor e da miséria, se forem criadas condições que permitam a 

cada pessoa gozar de seus direitos econômicos, sociais e culturais, bem como de seus direitos 

civis e políticos; 

Levando em conta que, embora outros instrumentos internacionais, tanto de 
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âmbito universal como regional, tenham reconhecido direitos econômicos, sociais e culturais 

fundamentais, é muito importante que esses direitos sejam reafirmados, desenvolvidos, 

aperfeiçoados e protegidos, a fim de consolidar na América, com base no respeito pleno dos 

direitos da pessoa, o regime democrático representativo de governo, bem como o direito de 

seus povos ao desenvolvimento, à livre determinação e a utilizar livremente suas riquezas e 

recursos naturais; e 

Considerando que a Convenção Americana sobre os Direitos Humanos estabelece 

que poderão ser submetidos à consideração dos Estados-Partes, reunidos por ocasião da 

Assembléia-Geral da Organização dos Estados Americanos, projetos de protocolos adicionais 

a essa Convenção, com a finalidade de incluir progressivamente no regime de proteção da 

mesma, outros direitos e liberdades, 

Convieram no seguinte Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre 

Direitos Humanos (Protocolo de São Salvador): 

....................................................................................................................................................... 

ARTIGO 17 

Proteção de Pessoas Idosas 
 

Toda pessoa tem direito a proteção especial na velhice. Nesse sentido, os Estados-

Partes comprometem-se a adotar, de maneira progressiva, as medidas necessárias a fim de por 

em prática este direito e, especialmente, a: 

a) proporcionar instalações adequadas, bem como alimentação e assistência 

médica especializada, às pessoas de idade avançada que não disponham delas e que não 

estejam em condições de adquiri-las por seus próprios meios; 

b) executar programas de trabalho específicos, destinados a proporcionar a 

pessoas idosas a possibilidade de realizar atividades produtivas adequadas às suas 

capacidades, respeitando sua vocação ou desejos; 

c) promover a formação de organizações sociais destinadas a melhorar a qualidade 

de vida das pessoas idosas. 
 

ARTIGO 18 

Proteção de Deficientes 
 

Toda pessoa afetada pela diminuição de suas capacidades físicas e mentais tem 

direito a receber atenção especial, a fim de alcançar o máximo desenvolvimento de sua 

personalidade. Os Estados-Partes comprometem-se a adotar as medidas necessárias para esse 

fim e, especialmente, a: 

a) executar programas específicos destinados a proporcionar aos deficientes os 

recursos e o ambiente necessário para alcançar esse objetivo, inclusive programas de trabalho 

adequados a suas possibilidades e que deverão ser livremente aceitos por eles ou, quando for 

o caso, por seus representantes legais; 

b) proporcionar formação especial aos familiares dos deficientes, a fim de ajudá-

los a resolver os problemas de convivência e a convertê-los em elementos atuantes do 

desenvolvimento físico, mental e emocional dos deficientes; 

c) incluir, de maneira prioritária, em seus planos de desenvolvimento urbano a 

consideração de soluções para os requisitos específicos decorrentes das necessidades desse 

grupo; 

d) promover a formação de organizações sociais nas quais os deficientes possam 

desenvolver uma vida plena. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 9.099, DE 26 DE SETEMBRO DE 1995 
 

Dispõe sobre os Juizados Especiais Civis e 

Criminais e dá outras providências. 
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CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 7350-A/2017 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

Art. 1º Os Juizados Especiais Cíveis e Criminais, órgãos da Justiça Ordinária, 

serão criados pela União, no Distrito Federal e nos Territórios, e pelos Estados, para 

conciliação, processo, julgamento e execução, nas causas de sua competência.  

Art. 2º O processo orientar-se-á pelos critérios da oralidade, simplicidade, 

informalidade, economia processual e celeridade, buscando, sempre que possível, a 

conciliação ou a transação.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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